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4 — A DGPA mantém um registo com indicação dos
números dos documentos de registo, bem como dos ope-
radores aos quais foram vendidos.

5 — A DGPA pode autorizar o preenchimento em
suporte informático do documento de registo, em sis-
tema por si criado para o efeito.

Artigo 5.o

Documento de registo

1 — Qualquer movimentação de lotes de moluscos
bivalves, equinodermes, tunicados e gastrópodes mari-
nhos vivos, entre uma zona de produção, zona de afi-
nação, centro de depuração, expedição, ou estabeleci-
mento de transformação deve ser sempre acompanhada
por documento de registo, nos termos constantes do
n.o 3, capítulo I, secção VII, do anexo III do Regulamento
(CE) n.o 853/2004.

2 — O documento de registo é emitido em triplicado
por cada lote de moluscos bivalves, equinodermes, tuni-
cados ou gastrópodes marinhos vivos, destinando-se o
original e duplicado ao centro de depuração, centro de
expedição, zona de afinação ou estabelecimento de
transformação e o triplicado ao produtor.

3 — Os centros de depuração, de expedição, zonas
de afinação e estabelecimentos de transformação devem
remeter o duplicado do documento de registo à DGPA
até ao dia 15 do mês seguinte ao da sua recepção.

4 — Quando os operadores referidos no número ante-
rior estejam localizados fora do território nacional, o
duplicado do documento de registo é enviado à DGPA
pelo produtor ou pelo último operador que procedeu
à venda dos lotes, consoante o caso.

5 — Os centros de depuração e expedição, as zonas
de afinação e estabelecimentos de transformação, bem
como os produtores, devem conservar o original e o
triplicado, respectivamente, do documento de registo
durante 12 meses.

6 — O documento de registo substitui a guia de trans-
porte de moluscos bivalves, equinodermes, tunicados ou
gastrópodes marinhos vivos que não estão legalmente
obrigados à primeira venda em lota, de acordo com
o previsto na Portaria n.o 197/2006, de 23 de Fevereiro.

Artigo 6.o

Registos nas zonas de afinação, centros de depuração ou expedição

1 — Os centros de depuração ou expedição que la-
borem moluscos bivalves, equinodermes, tunicados ou
gastrópodes marinhos vivos devem manter registos per-
manentes integrados num processo baseado nos prin-
cípios de um sistema de análise dos perigos e controlo
de pontos críticos, designado por HACCP.

2 — As zonas de afinação devem manter um registo
permanente e sequencial dos lotes de moluscos bivalves
vivos nos termos da secção VII do capítulo II do anexo III
do Regulamento (CE) n.o 853/2004.

3 — A DGPA pode autorizar o preenchimento em
suporte informático dos registos, em sistema criado para
o efeito.

Artigo 7.o

Margens de tolerância

Por despacho do director-geral das Pescas e Aqui-
cultura são fixadas as margens de tolerância admissíveis

entre a quantidade dos moluscos bivalves vivos verificada
e a indicada no documento de registo emitido pelo
operador.

Artigo 8.o

Controlos pelos operadores

As análises relativas aos critérios microbiológicos apli-
cáveis aos moluscos bivalves vivos nos termos do Regu-
lamento (CE) n.o 2073/2005, da Comissão, de 15 de
Novembro, devem ser realizadas em laboratórios reco-
nhecidos pelo INIAP.

Artigo 9.o

Venda em lota

Sempre que os moluscos bivalves, equinodermes, tuni-
cados e gastrópodes marinhos vivos sejam objecto de
primeira venda em lota, devem os produtores proceder
à constituição de lotes de acordo com as características
do mercado, devendo cada lote ser acompanhado de
documento de registo.

Artigo 10.o

Condições gerais da comercialização

1 — Sem prejuízo do disposto no Regulamento (CE)
n.o 853/2004, os moluscos bivalves, equinodermes, tuni-
cados e gastrópodes marinhos vivos não destinados ao
consumidor final devem encontrar-se acondicionados e
fechados, excepto quando sejam entregues pelo produ-
tor primário directamente ao centro de depuração, cen-
tro de expedição, estabelecimento de transformação ou
zona de afinação.

2 — Os moluscos bivalves, equinodermes, tunicados
e gastrópodes marinhos vivos destinados ao consumidor
final devem encontrar-se em embalagem fechada por
um centro de expedição aprovado.

3 — É proibida a abertura das embalagens até ao for-
necimento ao consumidor final ou a estabelecimento
de restauração.

Em 30 de Novembro de 2006.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da
Agricultura e das Pescas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1422/2006
de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 221/94, de 13 de Abril, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores da Freguesia da
Póvoa de São Miguel a zona de caça associativa da Póvoa
Sul (processo n.o 1376-DGRF), situada na freguesia da
Póvoa de São Miguel, no município de Moura, com
a área de 1878 ha, válida até 12 de Abril de 2009.
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Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem, na área abrangida pelo limite de máxima cheia
(cota 152), importa proceder à sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento do

Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e
Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/2002, de 13 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja excluída
da zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 221/94 uma área de 74 ha, ficando a mesma com
a área de 1804 ha, situada na freguesia da Póvoa de
São Miguel, no município de Moura, conforme planta
em anexo ao presente diploma e que dele faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Dezembro de 2006.

Portaria n.o 1423/2006

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1309/2002, de 1 de Outubro, foi reno-
vada, até 1 de Junho de 2012, a zona de caça turística
de Monte Costa (processo n.o 490-DGRF), situada no
município de Mértola, concessionada a Luís Jorge Fiúza
Lopes.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de

Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que
sejam desanexados da zona de caça turística de Monte
Costa vários prédios rústicos sitos na freguesia de
São João dos Caldeireiros, município de Mértola, com
a área de 789,7125 ha, ficando a mesma com a área
total de 809 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Dezembro de 2006.

Portaria n.o 1424/2006

de 21 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1279-B/2001, de 14 de Novem-
bro, corrigida pela Declaração de Rectificação
n.o 20-AV/2001, de 30 de Novembro, foi renovada,
até 21 de Outubro de 2013, a zona de caça turís-
tica da Herdade de Balanches e outras (processo
n.o 172-DGRF), situada no município de Mértola,
concessionada a Matias José da Palma.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística da Herdade
de Balanches e outras vários prédios rústicos sitos na
freguesia de São João dos Caldeireiros, município de
Mértola, com a área de 814,2125 ha, ficando a mesma
com a área total de 1888 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.


